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À medida que é adicionada à alma da criatura racional, a justiça modera a 

vontade de beatitude, de modo que corta o excesso da vontade, mas não 

amputa o seu poder de exceder-se. Assim, enquanto poderia exceder a 

medida por querer ser bem-aventurada, a criatura racional não quererá 

excedê-la por querer justamente. E, então, tendo uma justa vontade de 

beatitude, poderá e deverá ser bem-aventurada.  

 

Santo Anselmo de Cantuária 

 

 



RESUMO 

 

 

Este trabalho consiste em um estudo sobre o pensamento ético de Santo Anselmo de 

Cantuária (1033-1109) e tem como objetivos: (i) apresentar um estudo sistemático sobre a 

teoria ética anselmiana, mediante a análise de suas principais obras que contêm reflexões de 

cunho moral, bem como dos principais conceitos éticos que emergem a partir dessas 

reflexões; e (ii) propor uma interpretação sobre a natureza da ética anselmiana, após a devida 

análise de algumas interpretações existentes. Em vista disso, este trabalho encontra-se 

organizado em três partes. A primeira realiza um estudo das obras que mais diretamente 

contêm o pensamento ético de Anselmo, a saber: De Veritate (Sobre a Verdade), De Libertate 

Arbitrii (Sobre a Liberdade do Arbítrio), De Casu Diaboli (Sobre a Queda do Diabo) e Cur 

Deus Homo (Por que Deus se fez Homem?). A segunda investiga os principais conceitos 

sobre os quais se fundamenta a teoria ética anselmiana, a saber: retidão (rectitudo), vontade 

(voluntas) e beatitude (beatitudo). Fundamentalmente, essas duas partes visam cumprir o 

objetivo (i). Finalmente, a terceira parte enfrenta o problema da natureza da ética de Anselmo 

e, assim, visa cumprir o objetivo (ii). Nessa parte, são apresentadas as principais 

interpretações existentes sobre a natureza de sua teoria ética, a saber: de um lado, as 

interpretações eudemonistas e, de outro, as interpretações deontologistas. Essa parte também 

conta com uma apresentação de aspectos inconsistentes e controversos dessas interpretações 

e, evidentemente, com a exposição de nossa interpretação, que sustenta que a teoria ética 

anselmiana é de natureza deontológica, mas que seu deontologismo não é forte, pois coexiste 

com alguns elementos eudemonistas, e, portanto, defende que o deontologismo ético de 

Anselmo é mitigado. 

 

Palavras-chave: Retidão. Beatitude. Vontade. Eudemonismo. Deontologismo. 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This work consists in a study on the ethical thought of Saint Anselm of Canterbury 

(1033-1109) and its goals are: (i) to show a systematic study on the Anselmian ethical theory, 

through the analysis of his major works which hold reflections of moral nature, as well as the 

main ethical concepts which emerge from these reflections; and (ii) to suggest an 

interpretation about the nature of Anselmian ethics, after an appropriate analysis of some 

interpretations that exist. Accordingly, this work is organized in three parts. The first part 

covers a study with the works which most directly include Anselm’s ethical thought, such as: 

De Veritate (On Truth), De Libertate Arbitrii (On Freedom of Choice), De Casu Diaboli (On 

the Fall of the Devil) and Cur Deus Homo (Why God became Man). The second part explores 

the main concepts on which the Anselmian ethical theory bases itself on, such as: rightness 

(rectitudo), will (voluntas), and blessedness (beatitudo). Fundamentally, these two parts aim 

to accomplish goal (i). Finally, the third part faces the problem of Anselm’s nature of ethics 

and, thus, aims to accomplish goal (ii). In this part, the major existent interpretations about the 

nature of his ethical theory are explicated, for instance: on one hand, the eudaemonist 

interpretations and, on the other, the deontologist interpretations. This part also includes a 

presentation of inconsistent and controversial points of these interpretations and, evidently,  

with the expound of our interpretation, which supports that the Anselmian ethical theory is of 

a deontological nature but its deontologism is not strong, because it coexists with some 

eudaemonist elements, and, therefore, defends that Anselm’s ethical deontologism is 

mitigated. 

 

Key-words: Rightness. Blessedness. Will. Eudaemonism. Deontologism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Contado entre os grandes pensadores não só da Filosofia Medieval como também de 

toda a História do Pensamento Ocidental, Santo Anselmo de Cantuária (1033-1109), ou de 

Aosta (como é chamado pelos estudiosos da tradição italiana), também conhecido como 

Doutor Magnífico (Doctor Magnificus), deixou um legado não apenas para a filosofia teórica, 

através de seu argumento ontológico que fez fama na História da Filosofia, mas também para 

a filosofia prática, através de um pensamento ético que, embora bem menos famoso que o 

argumento ontológico, tem sido alvo de um crescente interesse de estudo, sobretudo na última 

década. 

Mesmo não nos tendo legado uma obra específica sobre ética e tendo tratado de 

questões morais obliquamente, em meio à resolução de problemas de alcance teológico, o 

monge e arcebispo Anselmo refletiu profundamente sobre questões morais e legou-nos o que 

um intérprete seu chamou de “teoria ética trabalhada” (“worked-out ethical theory”)
1
, o que, 

por certo, não é nenhum exagero, pois, quando lemos sua obra e atentamos para as suas 

reflexões éticas, é justamente uma teoria ética rica, sistemática e bem trabalhada que 

encontramos. 

Essa teoria ética, no entanto, embora afirmemos que é sistemática, não é de fácil 

sistematização nem de fácil compreensão quanto a sua natureza. Como ela não ocorre em uma 

obra específica, para se ver sua sistematicidade é necessário percorrer toda a obra do Doutor 

Magnífico, pois só a compreensão do conjunto e do espírito de sua obra permite entendermos 

as teses e os conceitos fundantes de sua ética. 

Mas se esse trabalho não é pequeno, menos ainda o é o trabalho de compreensão de 

sua natureza. Quando fazemos a pergunta pela natureza da ética do Arcebispo de Cantuária 

somos defrontados com uma arena de interpretações que ou afirmam que Anselmo elabora 

uma ética de natureza eudemônica ou sustentam que ele elabora uma ética de caráter 

deontológico. 

As interpretações eudemonistas afirmam que o Aostano se perfila à tradição de sua 

época, marcadamente eudemonista, e propõe uma reflexão moral em que é na busca da 

beatitude que se encontra o fim último das criaturas racionais e, logo, que é a beatitude o 

móbil da conduta moral. De outra parte, as interpretações deontologistas apontam que 

                                                
1 BROWER, J. Anselm on Ethics. In: DAVIES, B.; LEFTOW, B. (Eds.). The Cambridge Companion to Anselm. 

Cambridge: CUP, 2004. p. 222. 
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Anselmo, ao privilegiar noções de dever e obrigação em detrimento de considerações sobre o 

que promove nosso bem-estar ou felicidade, rompe com o eudemonismo característico de sua 

época e antecipa, já no séc. XI, uma separação entre moralidade e felicidade que o Medievo 

só iria conhecer de fato com João Duns Scotus, no séc. XIII, e uma ética do dever que a 

tradição filosófica só conheceria com Immanuel Kant, no séc. XVIII. 

Mas como ver sistematicidade numa ética que ocorre difusamente em várias obras e 

como compreender sua natureza em meio a interpretações tão polarizadas? Visto que ter o que 

dizer a essa indagação aparentemente ingênua é o que minimamente se exige de quem está 

disposto a empreender um estudo sobre a ética anselmiana, responder essa pergunta é, pois, a 

meta deste trabalho. Para tanto, estabelecemos dois objetivos a perseguir: 

 

(i) apresentar um estudo sistemático sobre a ética de Anselmo, mediante a análise de suas 

principais obras que contêm reflexões de cunho moral, bem como dos principais 

conceitos éticos que emergem a partir dessas reflexões; e 

(ii) propor uma interpretação sobre a natureza da ética anselmiana, após a devida análise de 

algumas interpretações existentes. 

 

Desde seu início, este trabalho teve como propósito fundamental perseguir o objetivo 

(ii). No entanto, assim que foi notada a impossibilidade de se dizer algo minimante 

consistente e apropriado acerca da natureza da ética anselmiana sem um prévio estudo 

aprofundado das obras com reflexões éticas e dos conceitos éticos e, portanto, sem uma busca 

pelo sistema ético anselmiano, o objetivo (i) foi assumido como imprescindível para o 

trabalho. Ao assumi-lo, vimos o trabalho ganhar uma extensão maior do que a esperada. 

Entretanto, sem (i) não teríamos chegado à proposição de nossa interpretação sobre a ética 

anselmiana, pois sem a compreensão do sistema, que nos proporcionou compreender a relação 

entre retidão (rectitudo) e beatitude (beatitudo) – respectivamente: bem moral e bem não 

moral, ou, ainda, moralidade e felicidade –, talvez tivéssemos nos limitado a endossar esta ou 

aquela interpretação sobre o pensamento ético do Aostano, o que, todavia, não seria correto, 

visto que determinar a natureza de sua ética não é uma questão de simplesmente escolher 

entre eudemonismo e deontologismo. 

De fato, o pensamento moral que foi legado pelo Doutor Magnífico é bem mais 

complexo do que o modo como as interpretações encontram-se dispostas e do que o modo 

como esquematizamos e categorizamos os diferentes modelos éticos existentes. Anselmo é 

um pensador que está imerso numa tradição que é marcadamente eudemonista e 
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inegavelmente elabora uma doutrina sobre a beatitude. Contudo, à medida que está decidido a 

elaborar uma ética radicalmente teocêntrica e, logo, uma ética em que é a retidão ou justiça, e 

não a beatitude, o seu fundamento, não assume as premissas que um típico eudemonista 

assumiria. Por outro lado, ainda que pense que moralidade e felicidade não se identificam e 

que antes de perseguirmos nosso bem-estar ou felicidade pessoal devemos buscar ser justos, 

mediante a conservação da retidão da vontade, não chega a antecipar todas as premissas que 

um deontologista de tipo kantiano aceitaria, uma vez que não vê problema em alguém buscar 

a beatitude e os bens que lhe são próprios dentro dos limites do que é moralmente correto, 

pois o único problema é fazê-lo contrariando a justiça, dado que a justiça é a única coisa que 

jamais pode ser negligenciada, já que, enquanto constitui o fim último das criaturas racionais, 

é incomparavelmente valorosa em relação à beatitude e é sinal do amor que elas têm por seu 

criador.  

Isso quer dizer que se queremos determinar a natureza da ética anselmiana com base 

na distinção eudemonismo versus deontologismo – que mesmo demasiado reducionista, não é 

inútil –, devemos optar ou pelo eudemonismo ou pelo deontologismo, mas com o 

compromisso de apresentarmos qualificações e especificações à opção feita. 

Por isso, ao longo deste trabalho, sustentamos que a ética anselmiana é de natureza 

deontológica, pois o Doutor Magnífico concebe que o fim último das criaturas racionais é a 

retidão/justiça, e não a beatitude, e porque reconhecidamente opera uma cisão entre 

moralidade e felicidade, já que, ao propor que a realização da justiça deve primar sobre a 

busca da beatitude, admite que agir moralmente pode ser prejudicial ao agente moral. No 

entanto, qualificamos o deontologismo ético anselmiano de mitigado (brando ou suave), pois 

há espaço nele para uma doutrina da beatitude, porque Anselmo jamais considera a busca da 

beatitude como algo por si imoral e, também, porque admite que podemos buscar a beatitude 

e a justiça em um mesmo ato da vontade, visto que não pensa que querer a justiça e a 

beatitude são coisas incompossíveis, tampouco subscreve algum tipo de purismo motivacional 

que reconheceria que o ato moral deve ser motivado tão-só pelo puro querer pelo que é reto 

ou devido. 

Para chegarmos a essa interpretação, dividimos o desenvolvimento deste trabalho em 

três partes e seis capítulos e estabelecemos um itinerário metodológico que tem seu início 

com uma adequada compreensão das principais fontes a partir das quais é possível realizar um 

estudo sobre a ética anselmiana. O estudo das fontes que mais diretamente contêm o 

pensamento ético do Doutor Magnífico consiste na Parte I deste trabalho, denominada “As 

obras”, parte que é constituída por um capítulo único, o Cap. 2, intitulado “As principais 
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obras com reflexões éticas”, no qual são brevemente apresentados os tratados De Veritate 

(Sobre a Verdade), De Libertate Arbitrii (Sobre a Liberdade do Arbítrio), De Casu Diaboli 

(Sobre a Queda do Diabo) e Cur Deus Homo (Por que Deus se fez Homem?). 

Como o Aostano não nos legou um tratado específico sobre ética e só refletiu sobre 

questões morais em meio à resolução de problemas de alcance teológico, uma adequada 

compreensão de seu pensamento ético exige um entendimento apropriado do que dá ocasião 

para a apresentação de suas reflexões de natureza ética. Metodologicamente, a apresentação 

das fontes proporciona entendermos o universo conceitual a partir do qual tem origem a ética 

de Anselmo e permite identificarmos os conceitos, as definições e os desenvolvimentos 

argumentativos elementares à compreensão da natureza de sua ética. 

Compreendidas as obras, o passo seguinte é a compreensão dos conceitos éticos, 

visto que a resolução do problema sobre da natureza da ética anselmiana exige o 

entendimento da relação existente entre os conceitos de retidão (rectitudo) ou justiça (iustitia) 

e beatitude (beatitudo), assim como a compreensão da psicologia anselmiana e, logo, do 

conceito de vontade (voluntas), em suas diferentes acepções. 

O estudo dos conceitos consiste na Parte II deste trabalho, denominada “Os 

conceitos”, a qual é constituída por três capítulos: Cap. 3, intitulado “A retidão”, que mapeia 

as fontes que muito possivelmente levaram Anselmo a elaborar o conceito de retidão e explica 

o lugar sistemático desse conceito no interior do pensamento anselmiano; Cap. 4, “A 

vontade”, que apresenta e elucida a divisão tripartida da vontade (instrumento, afecção e uso), 

bem como a importante divisão bipartida da vontade-afecção (afecção pelo cômodo e afecção 

pela retidão), divisão que, a uma só vez, revela que Anselmo separa moralidade de felicidade, 

mas que não as vê como sempre exclusivas entre si; e Cap. 5, “A beatitude”, que explica o 

lugar sistemático do conceito de beatitude no pensamento anselmiano, elucida o conteúdo da 

beatitude eterna e nos permite entender que a beatitude é a recompensa do justo e de todos os 

que nesta vida amaram e honraram a Deus, fazendo disso seu fim último.  

Mediante o estudo dos conceitos, dá-se um passo importante rumo à compreensão da 

ética anselmiana e à determinação de sua natureza. Dentre outras coisas, esse estudo mostra 

que, mesmo sendo o fundamento da teoria ética do Aostano, a retidão não apresenta algum 

tipo de equivalência com o dever kantiano – o que é importante para desmistificarmos 

interpretações que demasiadamente aproximam Anselmo de Kant. Em acréscimo, o estudo 

dos conceitos mostra que o Aostano elabora uma psicologia moral que não dá indícios de que 

o ato moral suponha uma motivação exclusiva pelo puro dever, nem de que as escolhas pelo 

reto/justo ou pelo cômodo sejam sempre mutuamente exclusivas, e, também, mostra que ele 
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elabora uma substantiva doutrina da beatitude, doutrina que é imprescindível para o 

apropriado entendimento de sua ética, mas que, infelizmente, ainda é negligenciada por 

muitos intérpretes. 

Escrutinados os conceitos, o passo seguinte é enfim enfrentar o problema da natureza 

da ética anselmiana, o que é feito na Parte III deste trabalho, denominada “O problema”. Essa 

parte encontra-se dividida em dois capítulos: Cap. 6, intitulado “A natureza da ética 

anselmiana: eudemonismo versus deontologismo”, no qual expomos algumas das principais 

interpretações existentes sobre a natureza da ética de Anselmo e listamos pontos 

inconsistentes e controversos dessas interpretações; e Cap. 7, “O deontologismo mitigado”, no 

qual apresentamos nossa própria interpretação sobre a natureza da ética anselmiana, mediante 

a adoção de uma postura interpretativa que inegavelmente bebe muito das interpretações de 

viés deontologista, com as quais temos inequívoca afinidade, mas que, no entanto, atribui a 

Anselmo um deontologismo que exige uma qualificação, e daí o adjetivo mitigado. 

Nessa Parte III, ao apontarmos as inconsistências das interpretações apresentadas, no 

Cap. 6, e ao expormos nossa interpretação, no Cap. 7, buscamos deixar claro que mesmo 

assumindo as premissas deontologistas de que o fim último das criaturas racionais é a 

retidão/justiça, e não a beatitude, e de que moralidade e felicidade podem conflitar, de modo 

que agir moralmente pode ser prejudicial ao agente, não há nenhuma boa razão para 

atribuirmos um deontologismo estrito ao Doutor Magnífico, pois há espaço em sua teoria 

ética para uma doutrina da beatitude. Para chegar a esse arrazoado, mostramos que a 

psicologia anselmiana admite a possibilidade de que um mesmo ato da vontade ocorra em 

vista da justiça e da beatitude e argumentamos que a retidão é conservada sem prejuízo 

mesmo quando se pratica a justiça estando motivado pelo desejo de alcançar a beatitude 

eterna, e, portanto, por algo diferente do puro querer pela retidão, pois quando Anselmo 

estabelece que a retidão deve ser conservada por si mesma não está a assumir a premissa 

deontologista de que só é moral o ato motivado pelo puro dever, mas apenas chamando a 

atenção para a voluntariedade da conservação da retidão, (voluntariedade) que não é 

comprometida quando se pratica a justiça para se obter a beatitude eterna, pois quem quer 

receber o prêmio da justiça não pode querer o que não satisfaz as exigências da justiça e, logo, 

quer a retidão por si mesma. 

De agora em diante, passemos a alguns esclarecimentos. As citações/referências das 

obras de Anselmo são todas feitas segundo a edição crítica de Franz Sales Schmitt, OSB 
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(1894-1972)
2
. Para evitar que a referência ficasse extensa e confusa devido ao número 

excessivo de informações, omitimos a indicação do volume. Uma vez que a maioria das obras 

com as quais trabalhamos ocorrem nos dois primeiros volumes e são de fácil identificação, 

entendemos que a reiterada indicação dos mesmos a cada citação/referência era prescindível. 

Ademais, a omissão dos volumes deixa a referência enxuta e direta. Por isso, limitamo-nos a 

indicá-los apenas na Lista de Abreviaturas e Siglas. 

A referência das obras de Anselmo ocorrerá da seguinte forma: em primeiro lugar, 

será indicada a obra, através de sua abreviatura ou sigla; na sequência, será indicado o livro 

ou a questão (caso a obra divida-se desse modo), por meio de algarismos romanos 

maiúsculos; em terceiro lugar, será indicado o capítulo, através de algarismos arábicos; após, 

será indicada a página, mediante algarismos arábicos; finalmente, a referência é concluída 

com a indicação da linha, (indicação) que será precedida por dois pontos e que também será 

feita em algarismos arábicos. Exemplo: CDH II, 1, 97:4-17. 

As citações/referências das obras indiretas e não-canônicas, que nos foram legadas 

pelos discípulos de Anselmo, que recolheram seu ensinamento oral e compilaram suas 

anotações e rascunhos, serão feitas a partir da edição crítica de Richard William Southern 

(1912-2001) e Franz Sales Schmitt
3
. Ao citá-las, indicaremos, em primeiro lugar, a obra, 

através de sua sigla ou abreviatura; em segundo lugar, o capítulo ou a seção, por meio de 

algarismos arábicos; após, a página, mediante algarismos arábicos; e, por último, a linha, 

também através de algarismos arábicos e precedida por dois pontos. Exemplo: DB 1, 275:10-

22. 

As citações/referências do Liber de Voluntate e das obras de Santo Agostinho e São 

Gregório Magno serão todas feitas a partir da Patrologia Latina
4
 e serão mencionadas 

segundo o modo usual: volume seguido de coluna, após, evidentemente, ter sido indicada a 

obra e sua divisão. Exemplo: De Lib. Arb. I.11.21 (PL 32:1233). 

Sempre que ocorrerem citações diretas das obras de Anselmo, de Agostinho e de 

Gregório Magno o procedimento será o seguinte: no corpo do texto, será feita a citação em 

português; em nota de rodapé, a citação em latim. Caso a citação direta ocorra apenas em 

nota, imediatamente após a citação em português seguir-se-á a citação em latim. 

                                                
2 SCHMITT, F. S. (Ed.). S. Anselmi Cantuariensis Archiepiscopi. Opera Omnia. Edinburgi: Thomam Nelson et 

Filios, 1946-1961. 6 v. (doravante Schmitt). 
3 SOUTHERN, R. W.; SCHMITT, F. S. (Eds.). Memorials of St. Anselm. Oxford: OUP, 1969. (Memorials). 
4 MIGNE, J.-P. (Ed.). Patrologiae Cursus Completus. Series Latina. Parisiis, 1841-1864. 221 v. (PL). 
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Quanto às citações diretas dos comentadores de Anselmo cujas obras não se 

encontram em português, o procedimento será o mesmo mencionado: no corpo do texto, a 

citação em português; em nota, a citação no idioma do intérprete. 

Todas as traduções ocorrentes ao longo deste trabalho são de nossa responsabilidade, 

exceto as traduções das obras da Trilogia, DV, DLA e DCD (de Anselmo), e do De Lib. Arb. 

(de Agostinho). Citamos essas obras conforme a tradução portuguesa das mesmas de Paula 

Oliveira e Silva
5
. Eventualmente, sentimos a necessidade de oferecer uma tradução alternativa 

para alguma palavra. Neste caso, recorremos ao recurso da interpolação. Muito raramente, 

optamos por oferecer nossa própria tradução. Fizemos esta escolha sempre que notamos que 

as interpolações seriam excessivas e prejudiciais para a compreensão do texto. Todas as 

traduções de Anselmo ou Agostinho a partir de Silva estão identificadas (e.g.: Trad. Silva 

2001, p. 111; Trad. Silva 2012, p. 103). Finalmente, devemos notar que todas as traduções do 

texto anselmiano que são de nossa responsabilidade basearam-se fundamentalmente em duas 

importantes traduções das obras completas de Anselmo, a saber: na tradução inglesa de Jasper 

Hopkins e Herbert Richardson
6
; e na tradução francesa bilíngue coordenada por Michel 

Corbin (SJ), a qual se encontra em curso
7
. 

Finalmente, notamos que evitamos o uso de expressões como “idem” e “ibidem” 

para referenciar as obras citadas. Optamos por evitá-las para permitir que a identificação do 

autor e da obra ficasse mais fácil e imediata para o leitor. Não obstante, utilizamos a 

expressão “opus citatum” (“op. cit.”), para evitar ter de sempre mencionar a referência 

completa da obra. 

 

 

                                                
5 SILVA, P. O. Santo Agostinho. Diálogo sobre o Livre Arbítrio. Lisboa: Imprensa Nacional; Casa da Moeda, 

2001. (Silva 2001); SILVA, P. O. Anselmo de Cantuária. Diálogos filosóficos. Porto: Afrontamento, 2012. (Silva 

2012). 
6 Cf. HOPKINS, J.; RICHARDSON, H. Anselm of Canterbury. Complete Philosophical and Theological Treatises. 

Minneapolis: Arthur J. Banning Press, 2000 
7 Cf. CORBIN, M. Anselme de Cantorbéry. L’Œuvre de S. Anselme de Cantorbéry. Paris: Cerf, 1986ss. Dos dez 

volumes previstos, sete já se encontram publicados. Restam ser publicados os v. 7 e 8, respectivos às cartas do 

período do Arcebispado, e o v. 10, respectivo às obras indiretas de Anselmo. 



8 CONCLUSÃO 

 

 

Tendo-se escrutinado as principais obras anselmianas com reflexões éticas (Parte I: 

Cap. 2), os conceitos a partir dos quais Anselmo desenvolve seu pensamento ético (Parte II: 

Caps. 3, 4 e 5) e, é claro, tendo-se enfrentado o problema da natureza da ética anselmiana – a 

partir da apresentação e análise de diferentes teses e proposição de nossa própria tese (Parte 

III: Caps. 6 e 7) –, a conclusão que se impõe é que, destoando da tradição medieval 

marcadamente eudemonista, a ética fortemente teocêntrica de Santo Anselmo de Cantuária é 

de natureza deontológica. E, de fato, essa é uma conclusão natural e seria reconhecida como 

procedente por vários intérpretes de sua ética. 

Bem entendido, no entanto, não se pode dizer que o Doutor Magnífico elabora uma 

ética deontológica sem adjetivá-la de mitigada, visto que, mesmo propondo uma ética 

densamente ancorada no conceito de retidão (rectitudo), não propõe um deontologismo 

estrito, como, e.g., o kantiano, tampouco reacionário ao eudemonismo. Antes pelo contrário, 

propõe um deontologismo que não conflita com considerações de ordem eudemonista, pois é 

a elas sensível, e que, até onde se pode ver, concebe inclusive que a busca da beatitude 

(beatitudo) pode vir a ser um bom motivo para se agir com justiça e, assim, conservar a 

retidão da vontade de um modo autenticamente voluntário e cumprir a finalidade que o 

criador designou para as criaturas racionais. Dizer, porém, que o deontologismo de Anselmo é 

mitigado não é uma conclusão natural ou evidente. Ao qualificarmos seu deontologismo de 

mitigado, podemos suspeitar que alguns intérpretes reagiriam reticentemente à nossa tese e 

podemos inclusive antever uma questão absolutamente legítima e justificada: Como mesmo é 

possível um deontologismo mitigado? O que devemos notar em Anselmo para também 

reconhecermos que seu deontologismo exige uma qualificação? 

Entendendo e reconhecendo que a tese do deontologismo mitigado não é por si 

evidente e visando reiterar alguns pontos importantes que foram trabalhados no Cap. 7, 

concebemos que é justo e oportuno concluir nosso estudo sobre a ética anselmiana provendo 

algumas evidências capazes de deixar mais claro o que mesmo torna possível que o 

deontologismo ético do Aostano seja de tipo mitigado. Para tanto, precisamos que o leitor 

esteja atento ao que se disse ao longo deste trabalho, pois, embora o qualificativo mitigado se 

deva sobretudo ao fato de que considerações sobre o que nos é cômodo e nos conduz à 

beatitude estão presentes no ato moral, como se mostrou no Cap. 7, considerações sobre o que 

dá ocasião para o Doutor Magnífico elaborar seu pensamento ético, feitas principalmente no 
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Cap. 2, e sobre a relação entre os conceitos de retidão e beatitude, trabalhados nos Caps. 3 e 5, 

ajudam a entender que não há razão suficiente para vermos em Anselmo a defesa de um 

deontologismo forte ou estrito, ainda que ele mesmo, ao propor sua doutrina da retidão, 

demonstre estar preocupado em propor uma ética que confere ao dever um lugar de destaque e 

que é visivelmente teocêntrica, e não antropocêntrica, pois requer que o homem dirija sua 

atenção primeiramente a Deus e ao que ele determina como devido, e não a si. 

Um bom ponto de partida para provermos uma evidência para o caráter mitigado do 

deontologismo do Aostano consiste em chamar a atenção para o fato de que Anselmo não 

propõe uma ética de viés deontológico reacionariamente à tradição eudemonista. Como vimos 

no Cap. 2, onde apresentamos as principais obras com reflexões éticas, o Doutor Magnífico 

reflete sobre questões morais em meio ao tratamento de problemas e questões de alcance 

teológico. Anselmo não é, por assim dizer, um “filósofo moral profissional”, mas um filósofo 

cristão e um teólogo que precisa refletir sobre questões morais para resolver problemas que 

emergem da Sagrada Escritura, que por vezes parece dizer coisas desconcertantes e 

contraditórias, e da própria tradição Patrística. E, por certo, esse é um dado importante, pois 

mostra que o filósofo cristão e teólogo Anselmo, quando se pronuncia sobre questões morais 

– e, logo, enquanto “filósofo moral em exercício”, – jamais o faz com a pretensão de superar a 

tradição eudemonista, pois, de fato, ainda que não assuma as premissas que um bom 

eudemonista aceitaria, de modo algum vê o eudemonismo como algo que lhe seja 

problemático e que deva, portanto, ser combatido, pois o que quer mesmo combater são as 

ambiguidades da linguagem (caso do DV), a tese de que a liberdade supõe o poder de pecar 

(DLA), as dúvidas sobre como o homem é livre e escravo ao mesmo tempo (DLA) e sobre 

como nada significa algo (DCD), as incertezas sobre a indignidade de Deus fazer-se homem 

(CDH) e tantas outras ambiguidades, dúvidas e problemas de ordem teológica, oriundos da 

Escritura ou da tradição Patrística, que são alvo de sua sempre detida análise nas obras da 

Trilogia e no CDH. 

E um bom exemplo disso encontra-se na explicação do pecado angélico – do DCD. 

Nesse evidente momento de reconhecimento de que moralidade e felicidade não se 

identificam e de consequente adoção de uma patente postura deontológica, o que está em 

questão para o Arcebispo de Cantuária não é reagir ao eudemonismo, mas explicar um 

problema de alcance teológico: a queda do Diabo e o lugar de proveniência do mal. 

Indiscutivelmente, Anselmo tem boas razões para assumir a premissa deontologista de que o 

bem moral e o bem não-moral não se identificam, pois sem ela não lhe é possível explicar a 

queda do Diabo, mas não a assume pela mesma razão que um deontologista estrito a 
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assumiria, dado que não a assume porque pense que qualquer busca do que é cômodo ou 

benéfico macule irremediavelmente a moralidade ou porque veja problema na busca da 

beatitude sem mais, mas apenas porque vê problema na busca de uma beatitude errada. 

Mas se Anselmo não tem motivos para reagir ao eudemonismo, então não parece 

haver razão suficiente para pensarmos que seu deontologismo institui-se em contradição ao 

eudemonismo, tampouco para vermos com estranheza o adjetivo mitigado. De fato, 

diferentemente de Kant, que propõe seu deontologismo porque vê problemas no 

eudemonismo, porque quer superá-lo e tendo uma clara agenda de filósofo moral, Anselmo 

propõe seu deontologismo tendo outra agenda em mente e, logo, sem as preocupações daquele 

filósofo.  

Uma segunda evidência capaz de mostrar o que faz que o deontologismo do Aostano 

seja de tipo mitigado pode ser encontrada quando olhamos com atenção para a relação entre 

os conceitos de retidão (rectitudo) e beatitude (beatitudo), conceitos que foram analisados nos 

Caps. 3 e 5 deste trabalho. 

Embora seja hierárquica e, logo, a retidão sempre prime sobre a beatitude, a relação 

entre retidão e beatitude estabelece-se fundamentalmente sob a perspectiva de uma harmonia. 

Mesmo que possam por vezes conflitar, sobretudo quando nos encontramos diante do “aqui e 

agora da ação”, bem moral e bem não-moral não são para Anselmo bens concorrentes, mas, 

poderíamos dizer, complementares. A retidão, segundo vimos no Cap. 3, que nada mais é do 

que o desígnio do criador para as criaturas, ainda que não seja um mero meio para um fim 

(visto que deve ser buscada por si mesma), só faz sentido em função da beatitude, que, 

segundo é possível ver a partir do Cap. 5, é o estado de comunhão entre criador e criatura. E 

isso é bastante interessante e revelador, pois, vista à luz de todo o sistema anselmiano, embora 

deva ser conservada por ela mesma, a retidão não se justifica por si mesma, mas a partir da 

beatitude. Não há em Anselmo uma moralidade que se estabelece sob a perspectiva do 

“império do dever”, mas, antes, sob a perspectiva da beatitude, da comunhão com o criador e 

da perpetuação da relação de amor com ele. 

É verdade que entre buscar a retidão e buscar a beatitude, conforme reiteradamente 

afirmamos, deve-se sempre buscar a retidão e antepô-la à beatitude, pois: só a busca da 

retidão reflete bem o preceito evangélico de buscar em primeiro lugar Reino de Deus e sua 

justiça (Mt 6,33; Lc 12,31); e, enquanto desígnio do criador, não é senão a retidão o fim 

último da criatura racional e, portanto, aquilo que melhor expressa o amor da criatura pelo 

criador e todo seu respeito e honra a ele. No entanto, quando vemos tudo isso à parte da 

perspectiva do “aqui e agora da ação” e consideramos a relação entre retidão e beatitude sob a 
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perspectiva do sistema anselmiano em sua integridade, desaparece qualquer espécie de 

conflito ou concorrência entre retidão e beatitude. 

O motivo de o criador instituir o cumprimento da retidão como desígnio das criaturas 

racionais e de, portanto, fazê-las justas e dotá-las com uma vontade invencível e com o poder 

de não pecar (liberdade) não se justifica porque, na condição de presidente da ordem moral, 

entenda que é tão-somente em querer o que se deve que está o fundamento da moralidade. O 

ponto aqui é outro. O criador institui o cumprimento da retidão como desígnio porque vê na 

retidão um modo de as criaturas terem ser e realidade quando não mais estão em sua razão e, 

o que é mais importante, porque vê a retidão como algo que viabiliza a continuação da relação 

de amor entre ele e as criaturas, mesmo quando estas não estão mais em sua inteligência 

incriada, e que garante a perpetuação dessa relação de amor numa existência sem fim, 

suficiente e absolutamente livre de males, moléstias e carências. Ou seja, institui a retidão não 

porque pense que o dever salva a moralidade, mas porque pensa que a beatitude passa pela 

moralidade e porque quer fazer bem-aventurada a criatura racional. Por tudo isso, a retidão 

justifica-se na base da beatitude e não concorre com esta, mas, antes, com esta harmoniza-se. 

Bem entendido, porém, não concorre com a beatitude eterna, que está prometida aos justos e 

que é a beatitude correta. Com formas de beatitude moralmente indiferentes, o mesmo não 

ocorre. 

Mas se do ponto de vista do sistema anselmiano não há qualquer tipo de tensão entre 

retidão e beatitude, mas harmonia e até certa complementaridade, isso é mais um bom motivo 

para dizermos que o deontologismo anselmiano não se institui como um rival do 

eudemonismo, bem como que apresenta características que permitem qualificá-lo de 

mitigado. 

Finalmente, uma terceira evidência capaz de mostrar o que torna o deontologismo 

anselmiano mitigado encontra-se no tratamento do conceito de vontade (voluntas), conceito 

que foi apresentado no Cap. 4 e retomado várias vezes não só por ocasião da exposição das 

teses dos diferentes intérpretes, no Cap. 6, mas também por ocasião da apresentação de nossa 

interpretação, no Cap. 7. 

Embora vários comentadores recorram à teoria das inclinações (aptitudines) ou 

afecções (affectiones) da vontade para fundamentar suas interpretações deontologistas, não 

podemos nos enganar e pensar que essa teoria sugira um deontologismo forte e estrito da parte 

do Doutor Magnífico. Inegavelmente, a teoria das duas vontades é o melhor lugar para 

vermos que a ética anselmiana é deontológica, uma vez que, ao estabelecer uma hierarquia 

entre as afecções/inclinações da vontade, essa teoria deixa claro não só que Anselmo 
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distingue bem moral de bem não-moral mas também que ele admite o primado do justo sobre 

o bem e que reconhece que agir com retidão pode ser prejudicial ao agente moral. E o 

principal motivo de adotarmos uma interpretação na linha deontologista é totalmente devedor 

dessa teoria e, devemos reconhecer, é também devedor do fato de estarmos convencidos pelos 

arrazoados dos intérpretes que veem nessa teoria o traço mais evidente do deontologismo 

anselmiano. 

Contudo, a teoria das duas afecções da vontade não pode ser superestimada. Ela 

revela o inequívoco deontologismo do Aostano, mas não fecha a porta para considerações 

eudemonistas sobre a busca de coisas que nos são benéficas e sobre a busca da própria 

beatitude, pois, de fato, Anselmo diz muitas coisas sobre a afecção pelo cômodo (affectio 

comoditatis) – ou vontade de beatitude (voluntas beatitudinis) – e sobre sua relação com a 

afecção pela retidão (affectio rectitudinis) – ou vontade de justiça (voluntas iustitiae) – que, se 

levadas a sério, nos levam a reconhecer: que praticar a justiça não exclui realizar coisas que 

nos são cômodas ou benéficas; que é possível buscar a beatitude dentro dos limites da justiça; 

e que é possível conservar a retidão motivado pela recompensa da beatitude eterna. 

Com efeito, se atentamos para o fato de que a afecção pelo cômodo não é uma 

vontade perversa ou inimiga da moralidade, mas um dom do criador que permite à criatura 

racional tornar-se bem-aventurada, já que não poderia sê-lo se não o quisesse, bem como para 

afirmações que dizem que todos querem a justiça, e, é claro, inclusive os justos, e que é 

possível se ter uma justa vontade de beatitude (iusta voluntas beatitudinis) e haver uma 

beatitude com justiça (beatitudo cum iustitia), então é realmente difícil negar que 

considerações sobre o que nos é benéfico e nos leva à beatitude estejam ausentes do ato de 

conservação da retidão da vontade. 

Mas se considerações como essas não podem ser negadas, então, devemos repetir, 

não parece haver razão suficiente nem para se dizer que o deontologismo anselmiano é forte, 

nem para se estranhar o adjetivo mitigado. De fato, foram essas considerações as que mais 

pesaram para optarmos pela defesa de um tipo mitigado de deontologismo em Anselmo, pois 

são justamente essas considerações que, em maior medida, nos permitem ver a proximidade 

entre retidão e beatitude do ponto de vista do “aqui e agora das ações” (e não mais só do 

ponto de vista do sistema) e que nos proporcionam compreender como é possível o 

deontologismo mitigado. 

Dito de modo muito breve, o deontologismo que propomos torna-se possível na 

medida em que reconhece que não necessariamente há sempre conflito entre as duas afecções 
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da vontade e que, logo, um mesmo ato da vontade pode conservar a retidão e ocorrer em vista 

da beatitude. 

Fundamentalmente, o deontologismo mitigado torna-se possível a partir da adoção de 

uma premissa eudemonista que, até onde se pode ver, é assumida por Anselmo, visto que ele 

afirma claramente que inclusive os justos querem a beatitude (e não só os maus e injustos) e 

que é possível haver uma beatitudo cum iustitia e se ter uma iusta voluntas beatitudinis, o que 

prova a compossibilidade de se buscar a justiça e a beatitude num mesmo ato da vontade. Mas 

também, e por causa disso, o deontologismo mitigado torna-se possível a partir da rejeição da 

ideia, sustentada por defensores de um deontologismo forte, de que a conservação da retidão 

exclui toda e qualquer motivação diferente do puro querer pela retidão e, logo, exclui 

inclusive o motivo bem intencionado de se obter a beatitude eterna, pois essa ideia torna 

ininteligíveis as afirmações mencionadas acima (de que os justos querem a beatitude…), dado 

que supõe que as afecções da vontade ocorrem ao modo de uma disjunção exclusiva nas 

volições (querer a retidão significa não querer a beatitude; querer a beatitude significa não 

querer a retidão), o que absolutamente não é o caso. 

Trocando em miúdos, o que notamos em Anselmo para dizer que seu deontologismo 

ético é mitigado é o fato de que ele não pensa que a escolha moral correta consiste em querer 

o justo contra o benéfico e que a escolha moral incorreta consiste em querer o benéfico contra 

o justo. Por vezes, quando estamos diante de circunstâncias dramáticas, nossas escolhas 

morais ocorrem desse modo exclusivo e, nesses casos, é moralmente correto sacrificar nosso 

bem-estar em prol da justiça. Felizmente, no entanto, não necessariamente nossas escolhas 

ocorrem sempre desse modo exclusivo, visto que Anselmo não nos dá qualquer indício da 

incompossibilidade de se buscar o bem moral e o bem não-moral num mesmo ato da vontade. 

De fato, em muitos momentos podemos buscar o que é cômodo ou benéfico dentro 

dos limites da justiça, podemos perseguir a beatitude e podemos inclusive conservar a retidão 

motivados pelo desejo de um dia obter o prêmio da justiça que é a beatitude eterna, pois se um 

mesmo ato da vontade pode ser produto da confluência das duas afecções da vontade, então 

não pode ser excluída a possibilidade de que a conservação da retidão ocorra quando alguém 

está motivado pelo desejo de um dia alcançar a beatitude eterna, dado que quem está assim 

motivado conserva a retidão de um modo autenticamente voluntário e, logo, por si mesma, já 

que quem está motivado a obter o prêmio da justiça não pode querer o que não satisfaz as 

exigências da justiça. 

Destarte, é porque não é insensível ao desejo que as criaturas racionais têm de 

beatitude, porque vê esse desejo como legítimo e, portanto, porque admite elementos 
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eudemonistas em meio ao seu pensamento ético que Anselmo deve ser reconhecido como 

propositor um deontologismo mitigado. 

Inegavelmente, Anselmo se recusou a fundamentar sua ética em alguma noção de 

felicidade ou beatitude e, assim, assumiu a Tese deontologista 1 – pois quis construir uma 

ética radicalmente teocêntrica (não antropocêntrica) e, portanto, essencialmente ancorada na 

retidão, que é sinal do amor que a criatura tem pelo criador – e concebeu que, por vezes, 

devemos abrir mão do que nos é cômodo em favor da justiça, assumindo, desse modo, a Tese 

deontologista 2 – pois esta (a justiça) é sempre incomparavelmente mais valiosa do que 

qualquer coisa cômoda. Nem por isso, no entanto, deixou de reconhecer um papel positivo à 

beatitude em seu pensamento moral, pois não fez pouco caso dela, mas, antes, a valorizou – o 

que, infelizmente, ainda é pouco mostrado pelos intérpretes –, visto que não subestimou a 

capacidade de o desejo de ganhar o céu motivar os homens à justiça e às boas obras. E, com 

isso, rejeitou a Tese 3, pois, ao reconhecer motivações diferentes da retidão como morais, 

permitiu que considerações sobre a beatitude tivessem espaço no discurso moral e 

proporcionou que elementos eudemonistas fossem combinados com seu deontologismo, o 

qual, até onde podemos ver, parece poder ser apropriadamente qualificado de mitigado. 

Aparentemente, sobretudo se olhamos para o que é dito no cap. 12 do DV, Anselmo 

sustenta uma espécie de purismo motivacional e, por consequência, também um 

deontologismo que parece antecipar em sete séculos o vigoroso deontologismo kantiano. 

Contudo, não se pode perder de vista que o problema em questão no cap. 12 do DV é bem 

diverso do que está em questão para Kant quando este exclui os móbeis diferentes do puro 

dever dos móbeis morais, nem se pode esquecer que a obra de Anselmo é bem maior do que o 

cap. 12 do DV e frustra as pretensões de comparações apressadas com Kant, pois, vista na 

íntegra, sua obra o revela como deontologista não porque exclua quaisquer considerações 

sobre a beatitude do discurso moral, mas tão-somente porque subordina essas considerações 

que versam sobre o bem não-moral às considerações atinentes ao bem moral e, logo, porque 

prescreve que estas considerações têm sempre precedência sobre aquelas. E, de fato, mais 

elementos deontologistas do que esses, não são encontrados no rico pensamento ético 

anselmiano. 

Com efeito, Santo Anselmo de Cantuária afasta-se do eudemonismo ético reinante no 

Medievo, mas não ao ponto de legar à tradição filosófica um deontologismo ético forte. 

Embora não fundamente sua ética no conceito de beatitude e, logo, evite a via do 

eudemonismo, Anselmo não é indiferente à ideia de beatitude, tampouco considera sua busca 

como algo por si imoral. Sua ética admite considerações eudemonistas, sobretudo se elas 
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disserem respeito ao desejo de se obter um dia a beatitude eterna e se entrar definitivamente 

em comunhão com o Deus. Trata-se, portanto, de uma ética inovadora, mas nem por isso 

revolucionária. É inovadora na medida em que se apresenta como radicalmente teocêntrica, 

pois destoa do antropocentrismo característico dos modelos éticos de viés eudemonista. 

Contudo, não pode ser considerada revolucionária, pois não chega a romper em definitivo 

com o eudemonismo ético. Não ser revolucionária é algo, porém, que está longe de ser um 

defeito. Antes, isso é uma virtude, pois revela a genialidade do monge que, combinando 

retidão e beatitude, quis colocar Deus no centro de sua ética, mas sem deixar de lado o 

homem. 
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